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da vítima, pelo que rege o regime supletivo previsto no n.o 2
do artigo 2.o do mesmo decreto-lei;

d) No caso em apreço, é única herdeira a viúva do ex-agente
António Abrantes.»

O relatório do inquérito foi homologado pelo director nacional
da Polícia de Segurança Pública, em cumprimento do disposto no
n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 113/2005, de 13 de Julho.

Estão, deste modo, observados todos os requisitos legais para a
atribuição da compensação por morte prevista no artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 113/2005, de 13 de Julho, ao cônjuge sobrevivo do agente
António Carlos Fernandes Abrantes, Carla Susana Gonçalves Vicente
Abrantes, melhor identificada nos autos do respectivo processo de
inquérito, única beneficiária, nos termos da alínea a) do n.o 2 do
artigo 2.o do referido diploma legal.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 5.o, n.o 5, do Decreto-Lei
n.o 113/2005, de 13 de Julho, determina-se:

1 — É concedida a Carla Susana Gonçalves Vicente Abrantes, côn-
juge sobrevivo do agente António Carlos Fernandes Abrantes, a com-
pensação especial prevista no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 113/2005,
de 13 de Julho, por morte do seu marido, ocorrida em 20 de Março
de 2005, no exercício da função policial.

2 — O valor da compensação conferida pelo número anterior, cal-
culado nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma legal,
é de E 93 675.

8 de Setembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa. — O Ministro de Estado e das
Finanças, Fernando Teixeira dos Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 20 283/2005 (2.a série):

Maria Manuel Quintela Baptista Durão, primeira-secretária de embai-
xada do quadro I do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal
diplomático, equiparada a bolseiro fora do País — despacho do
secretário-geral de 2 de Setembro de 2005 autorizando a pror-
rogação da referida equiparação. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2005. — O Director, Renato Marques.

Despacho (extracto) n.o 20 284/2005 (2.a série):

João António da Costa Mira Gomes, ministro plenipotenciário de
1.a classe do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal diplomático, colocado na Embaixada de Portugal
em Paris — despacho conjunto de 29 de Agosto de 2005 trans-
ferindo-o para a Representação Permanente de Portugal junto da
União Europeia — REPER, em Bruxelas, no lugar de representante
permanente-adjunto (COPS). (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2005. — O Director, Renato Pinho Marques.

Despacho (extracto) n.o 20 285/2005 (2.a série):

Maria Virgínia Coelho Neves Roque Teixeira Bastos, assistente admi-
nistrativa principal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, pessoal administrativo, colocada na Embaixada
de Portugal em Maputo — despacho do secretário-geral de 1 de
Julho de 2005 determinando o seu regresso ao serviço efectivo
dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2005. — O Director, Renato Pinho Marques.

Instituto Camões

Despacho n.o 20 286/2005 (2.a série). — Na sequência de con-
curso interno geral de ingresso, aberto pelo aviso n.o 5688/2005, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 7 de Junho de 2005, e
atento o disposto no n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, nomeio Nélson Lopes Vaz Semedo motorista de
ligeiros do quadro de pessoal do Instituto Camões.

14 de Setembro de 2005. — A Presidente, Simonetta Luz Afonso.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 287/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 72/80, de 15 de Abril,
aos membros do Governo que não tenham residência permanente
na cidade de Lisboa ou numa área circundante de 100 km pode ser
concedida habitação por conta do Estado ou atribuído um subsídio
de alojamento, a título excepcional, a partir da data do despacho
de nomeação e enquanto durarem as suas funções.

2 — Nos termos do citado diploma, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 188/2000, de 12 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 74/2002,
de 26 de Março, e das competências delegadas pelo despacho
n.o 11 467/2005, do Primeiro-Ministro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 23 de Maio de 2005, compete ao Ministro de Estado
e das Finanças a atribuição deste subsídio.

3 — Verificados que estão os requisitos legais e por proposta do
Secretário de Estado da Administração Interna, concedo ao próprio,
licenciado Ascenso Luís Seixas Simões, o subsídio de alojamento de
75 % do valor das ajudas de custo estabelecidas para os vencimentos
superiores ao índice 405 da função pública, com efeitos a partir da
data da nomeação e enquanto permanecer no exercício daquelas
funções.

28 de Julho de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Pública

Despacho n.o 20 288/2005 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 2.o, 6.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, destaco para o meu Gabinete o licenciado José António
de Mendonça Canteiro, assessor principal do quadro de pessoal da
Direcção-Geral da Administração Pública, para o exercício de funções
de assessoria especializada ao meu Gabinete nas áreas da gestão de
recursos humanos e organização da Administração Pública, auferindo
como remuneração mensal, pelo serviço de origem, a que lhe é devida
em razão da categoria que detém, acrescida da diferença dessa para
a remuneração estabelecida para o cargo de adjunto de gabinete minis-
terial, incluindo despesas de representação, com direito à percepção
dos subsídios de férias e de Natal, no montante correspondente ao
daquele cargo, diferença essa a suportar pelo orçamento do meu
Gabinete.

1 de Setembro de 2005. — O Secretário de Estado da Administração
Pública, João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo.

Comissão de Normalização Contabilística

Despacho n.o 20 289/2005 (2.a série). — I — Introdu-
ção. — 1 — Com a aprovação do Regulamento n.o 1606/2002, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 19 de Julho, e com a entrada
em vigor do Regulamento n.o 1725/2003, da Comissão, de 21 de Setem-
bro, e suas alterações, passaram a ser adoptadas na União Europeia
as normas internacionais de contabilidade.

2 — O Decreto-Lei n.o 35/2005, de 17 de Fevereiro, transpõe para
a ordem jurídica interna a Directiva n.o 2003/51/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 18 de Junho, e define, na sequência
do artigo 5.o do Regulamento n.o 1606/2002, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 19 de Julho, o âmbito de aplicação das normas
internacionais de contabilidade.

No preâmbulo deste decreto-lei, são referidos alguns aspectos
importantes para o ordenamento contabilístico em Portugal, dos quais
se destaca que as contas das sociedades (entidades) não abrangidas
pelas normas internacionais de contabilidade continuarão a basear-se
no direito nacional resultante da transposição das directivas comu-
nitárias, enquanto fonte primária dos requisitos contabilísticos a
respeitar.

3 — Nestas circunstâncias, em matéria de princípios contabilísticos
geralmente aceites, passaram a coexistir em Portugal dois referenciais:

a) O das normas internacionais de contabilidade, tal como defi-
nidas nos artigos 2.o e 3.o do Regulamento n.o 1606/2002,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Julho; e

b) O do normativo contabilístico nacional, aprovado no uso das
competências dos órgãos normalizadores em Portugal.
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4 — A presente directriz, aliás como qualquer outra directriz, apli-
ca-se exclusivamente dentro do normativo contabilístico nacional para
as entidades sujeitas ao POC.

II — Destinatários das demonstrações financeiras e necessidades de
informação. — 5 — Os destinatários das demonstrações financeiras,
referidos no n.o 3.1 do POC, usam-nas para satisfazerem as suas dife-
rentes necessidades de informação.

6 — No entanto, os utentes têm interesses coincidentes e confli-
tuantes. Para ir de encontro a essa situação, as entidades preparam
um conjunto de demonstrações financeiras de finalidades gerais.

III — Objectivos das demonstrações financeiras. — 7 — Os objecti-
vos das demonstrações financeiras são os de proporcionar, de forma
verdadeira e apropriada, informações acerca da posição financeira,
do desempenho e dos fluxos de caixa de uma entidade, que sejam
úteis ao vasto conjunto de utentes para a tomada de decisões.

8 — Na preparação das demonstrações financeiras, sob a respon-
sabilidade da gerência das entidades, os contabilistas, como outros
profissionais envolvidos em qualquer processo de comunicação, são
confrontados com potenciais riscos de má interpretação, inexactidão,
ambiguidade ou preconceitos.

9 — A fim de se minimizarem estes riscos e se apresentarem
demonstrações financeiras que possam ser razoavelmente comparadas
no tempo (entre períodos contabilísticos passados ou futuros) ou no
espaço (entre entidades nacionais ou mesmo internacionais), a CNC
tem vindo a desenvolver uma estrutura de relato financeiro e normas
e procedimentos contabilísticos que sejam de aceitação geral.

IV — Princípios contabilísticos geralmente aceites no normativo con-
tabilístico nacional. — 10 — Os profissionais da contabilidade e os
membros da comunidade económica têm vindo a reconhecer a neces-
sidade da existência de princípios, normas e procedimentos que sejam
de aplicação generalizada, apesar dos debates e críticas que suscitarem.

11 — Se bem que a CNC atenda ao vasto espectro dos organismos
nela representados, baseia a normalização em pesquisa fundamentada
e numa perspectiva conceptual sustentada na realidade económica.
Os esforços para estabelecer essa estrutura conceptual, que actue
como orientação geral, conduzem à adopção de um corpo comum
de princípios, normas e procedimentos entendidos como os princípios
contabilísticos geralmente aceites no normativo contabilístico nacio-
nal.

12 — A expressão «geralmente aceites» significa que um organismo
contabilístico normalizador, com autoridade e de larga representa-
tividade, estabeleceu um princípio contabilístico numa dada área ou
aceitou como apropriado determinado procedimento ou prática, aten-
dendo à sua aplicação generalizada e ao seu enquadramento na estru-
tura conceptual e num dado ambiente normativo.

13 — Assim, a CNC, ao privilegiar uma perspectiva conceptual de
substância económica para o relato financeiro, considera que a adop-
ção dos princípios contabilísticos geralmente aceites no normativo
contabilístico nacional se deve subordinar, em primeiro lugar, ao POC
e às directrizes contabilísticas e respectivas interpretações técnicas,
e, supletivamente, pela ordem indicada, às:

1.o Normas Internacionais de Contabilidade, adoptadas ao abrigo
do Regulamento n.o 1606/2002, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 19 de Julho;

2.o Normas Internacionais de Contabilidade (IAS) e Normas
Internacionais de Relato Financeiro (IFRS), emitidas pelo
IASB, e respectivas interpretações SIC-IFRIC.

14 — Embora não possam ser consideradas de aplicação genera-
lizada, as respostas interpretativas dadas pela CNC são válidas para
a entidade e para a situação concreta.

V — Eficácia. — 15 — Esta directriz contabilística substitui a direc-
triz contabilística n.o 18, «Objectivos das demonstrações financeiras
e princípios contabilísticos geralmente aceites», emitida em 18 de
Dezembro de 1996, e torna-se eficaz na data da sua publicação no
Diário da República.

(Aprovado pelo conselho geral da Comissão de Normalização
Contabilística na sua reunião de 22 de Junho de 2005.)

22 de Junho de 2005. — O Presidente, António Domingos Henrique
Coelho Garcia.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho n.o 20 290/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 76.o e da alínea a) do artigo 52.o do Regime Geral das
Infracções Tributárias (RGIT), aprovado pela Lei n.o 15/2001, de 5
de Junho, delego no subdirector-geral, Dr. João Martins, e no director
dos Serviços de Gestão de Recursos Financeiros e Materiais, Dr. Car-
los Manuel da Silva Broega, a competência para a aplicação da coima
reduzida prevista no artigo 30.o conjugado com a alínea p) do n.o 2

do artigo 109.o do RGIT e com o n.o 12 do artigo 67.o do Código
dos Impostos Especiais de Consumo, nas situações de entrega do
manifesto das bebidas espirituosas em violação do prazo fixado na
portaria n.o 426-A/2005 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, de 1 de Abril de 2005.

6 de Setembro de 2005. — O Director-Geral, Luís da Silva Laço.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 8263/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
notificam-se os candidatos do concurso interno de acesso limitado
para a categoria de inspector tributário assessor (grau 6), da carreira
de inspecção tributária, do GAT, do quadro de pessoal da DGCI,
aberto por aviso divulgado em 5 de Dezembro de 2003, que, por
despacho de 7 de Setembro de 2005 do director-geral dos Impostos,
foi homologada a lista de classificação final que se encontra afixada
nos serviços da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, da homologação cabe recurso hierárquico para o
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, no prazo de 10 dias úteis
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 — O processo de concurso encontra-se disponível para consulta
dos interessados na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 horas e
30 minutos às 17 horas.

13 de Setembro de 2005. — Pelo Director de Serviços, o Chefe
de Divisão de Recrutamento e Selecção, Carlos Martins.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 20 291/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Setembro de 2005:

Licenciados Célia Maria Galvão da Silva, Joaquim José Miranda Sar-
mento, Maria da Conceição Oliveira Pires Gaiolas, Sónia Alexandra
Henriques Martins Carinhas, Maria Antónia Fernandes Gonçalves
Rodrigues Minga de Barros e Nélia Maria Luciano dos San-
tos — nomeados, precedendo concurso interno, em comissão de
serviço extraordinária para o exercício de estágio visando o ingresso
na categoria de técnico superior de orçamento e conta (área eco-
nómica) do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, em face do
estabelecido no mapa IV anexo ao Decreto-Lei n.o 420/99, de 21
de Outubro, sendo posicionados no escalão 1, índice 370. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2005. — O Director-Geral, Luís Morais Sar-
mento.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso (extracto) n.o 8264/2005 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica que, durante o ano económico de 2006, os valores
mensais destinados ao pagamento dos vencimentos e subsídios refe-
rentes aos vários ministérios não poderão sair da Tesouraria Central
do Estado antes das datas abaixo indicadas:

Dia 20:

Presidência do Conselho de Ministros;
Ministério das Finanças e da Administração Pública;
Ministério da Defesa Nacional;
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social;
Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações;
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Dia 21:

Ministério da Administração Interna;
Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e

do Desenvolvimento Regional;
Ministério da Justiça;
Ministério da Saúde.

Dia 22:

Ministério da Economia e da Inovação.

Dia 23:

Ministério da Educação;
Ministério da Cultura;


